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AVISO DE LICITAÇÃO LEI FEDERAL Nº. 14.133/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 015/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2025  
MODO DE DISPUTA: ABERTO PARTICIPAÇÃO – AMPLA CONCORRÊNCIA 

 
 
O Município de São Pedro do Ivaí, Estado do Paraná, torna Público, que realizará o PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº. 002/2025, tipo: “MENOR PREÇO POR ITEM”. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, DESTINADOS AOS ALUNOS 
MATRICULADOS NAS INSTITUIÇÕES ESCOLARES DE EDUCAÇÃO ESTADUAL E MUNICIPAL, NAS 
ÁREAS URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ – PR, a qual se dará no valor 
máximo de R$ 2.374.091,20 (dois milhões, trezentos e setenta e quatro mil, noventa e um reais e vinte 
centavos), conforme especificações do Termo de Referência – Anexo I. As propostas serão acolhidas com 
início no dia 11/03/2025, ás 09h00min. Fim do cadastramento das propostas no dia 25/03/2025, ás 
09h00min. Início da sessão de disputa de lances dia 25/03/2025, ás 10h00min. Os documentos 
integrantes do Edital estarão disponíveis e deverão ser retirados pelos interessados, no site http:// 
www.bll.org.br e no site oficial do Municipio http://www.saopedrodoivai.pr.gov.br , maiores informações pelo 
telefone (43) 9.9188-5922, das 08h ao 12h  das 13h:30min as 17h, ou através do e-mail: 
licitacao@saopedrodoivai.pr.gov.br. 
 

São Pedro do Ivaí – Pr., 07 de março de 2025. 
 

 
 

________________________________ 
Débora Pereira Batista Biazim 

Pregoeira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.bll.org.br/
http://www.saopedrodoivai.pr.gov.br/
mailto:licitacao@saopedrodoivai.pr.gov.br
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 015/2025 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2025 LEI FEDERAL Nº. 14.133/2021 

PARTICIPAÇÃO – AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ – PR., ATRAVÉS DE PREGOEIRA, TORNA PÚBLICO, PARA 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA 
FORMA ELETRÔNICO, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS 
DA LEI FEDERAL Nº. 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/06 E 
ALTERAÇÕES E AS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL. 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominada Pregoeira, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica http://www.bll.org.br. O 
servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e 
decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela equipe de 
elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos no edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, 
examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar 
o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 
instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a  homologação. 
As propostas serão acolhidas com início no dia 11/03/2025, ás 09h00min.  Fim do cadastramento das 
propostas no dia 25/03/2025, ás 09h00min.  Início da sessão de disputa de lances dia 25/03/2025, ás 
10h00min., no endereço eletrônico http://www.bll.org.br, obedecendo ao horário oficial de Brasília- DF. 
Modo de Disputa: ABERTO 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 
para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, DESTINADOS AOS ALUNOS 
MATRICULADOS NAS INSTITUIÇÕES ESCOLARES DE EDUCAÇÃO ESTADUAL E MUNICIPAL, NAS 
ÁREAS URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ – PR, a qual se dará no valor 
máximo de R$ 2.374.091,20 (dois milhões, trezentos e setenta e quatro mil, noventa e um reais e vinte 
centavos), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital - Termo de Referência – 
Anexo I. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por  Lote, observadas as exigências contidas no 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
1.3. As despesas decorrente dos serviços de Transporte Escolar correrá através  das dotações orçamentárias: 
08 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. 08.02 Divisão de Ensino Fundamental. 127820188.2.037000 
Manutenção do Transporte Escolar. 3.3.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
3.3.90.39.32.00.00 Transporte Escolar. Fontes de Recursos: 103 5% sobre Tranferências Constitucionais , 
107 Salário Educação e 127 Transporte Escolar.  
 
3. DA FORMA DE CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES DO BRASIL 
3.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato, Com Firma Reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de 
mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL), ou pela própria Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no sistema de compras do site: www.bll.org.br. 
3.2. A participação do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio de corretora contratada para 
representá-lo, ou diretamente pela BLL, que deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
3.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil. 
3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
3.7. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela 
mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
(BLL). 
3.8. As MICROEMPRESAS e ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverá informar seu enquadramento 
de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, para fazer valer o direito conforme preconiza a Lei Complementar nº. 123/2006 e suas 
alterações. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. DAS CONDIÇÕES:  
4.1.1. Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da 
licitação, e que atendam a documentação exigida para o respectivo cadastramento e estiverem regularmente 
cadastradas junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL), até o horário limite previsto neste edital 
para cadastramento das propostas. 
4.1.2. Este edital não é exclusivo para MICROEMPRESA – ME., MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – 
ME., E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP., porém o mesmo contempla os benefícios da regularidade 
fiscal e o empate ficto para as empresas enquadradas nesta condição; 
4.1.3. O fato do edital não ser exclusivo para MICROEMPRESA – ME., MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL – ME., E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP., não impede sua participação neste 
certame. 
4.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
4.2.2. Que não atendam às condições do Edital e seus anexos; 
4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº. 14.133, de 2021; 
4.2.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
4.3. Juntamente com a proposta reajustada, sob pena de desclassificação, a licitante deverá apresentar a 
Declaração Unificada, conforme Anexo III, a qual estabelece: 
4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº. 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49: 
4.3.3.1. Nos itens exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o 
não preenchimento do campo acima mencionado acarretará em desclassificação do licitante; 
4.3.3.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, o não preenchimento do campo acima mencionado apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte, não sendo critério para desclassificação/inabilitação; 
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4.3.4. Que conhece todas as regras do Edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que a proposta 
está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 
4.3.5. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 
4.3.6. Que que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
4.3.7. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 
63, inciso I, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
4.3.8. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
4.3.9. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
4.3.10. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 
4.3.11. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei Federal 
nº. 14.133/2021. 
4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em Lei e no Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos no Edital, ocorrerão por meio da digitação 
da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador direto, ou da corretora de 
mercadorias), exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.3. Os documentos de habilitação exigidos no edital serão encaminhados apenas pelo licitante vencedor, nos 
termos do art. 63, inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
5.4. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 2 (duas) horas, 
após a solicitação da Pregoeira, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 
5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº. 123, 
de 2006. 
5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no 
sistema; 
5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
5.9  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances e 
o envio dos documentos respectivamente. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
6.1.1Valor unitário e total para o LOTE de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
6.1.2. Marca do LOTE ofertado; 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados no Edital. 
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
7.2.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser  feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada. 
7.2.1.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.1.3.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
7.2.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 
7.5.2. Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”.  No modo de 
disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
a.   A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 
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tratar de lances intermediários. 
b. Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será encerrada automaticamente. 
c.   Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a Pregoeira poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 
melhor preço disposto. 
7.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pela Pregoeira. 
7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 
7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.12. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.13.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira 
aos participantes do certame, publicada no Sistema de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
https://bll.org.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura, sendo que será reiniciada 
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, 
nos sítios eletrônicos utilizados para divulgação. 
7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da LC nº. 123, de 2006. 
7.16. Havendo propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
7.17. A melhor classificada nos termos do item 7.16 terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.18. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, as propostas serão reclassificadas para verificação do enquadramento no 
item 7.16 para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas  para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.20. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
7.21. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 
1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

https://bll.org.br/
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4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
7.22.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
2) empresas brasileiras; 
3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº. 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 
7.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.24.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
7.25. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1.  Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no Edital e em seus Anexos. 
8.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para aferir a 
exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso 
IV do caput do artigo 59 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
8.3.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.4.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada 
em Ata; 
8.5.  A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
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proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação. 
8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 
os demais licitantes. 
8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.5.4. comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
8.5.4.1. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pela  Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas no Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
8.5.4.2. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
8.5.4.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 
8.5.4.4. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 
8.5.4.5. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.7.  Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
8.8.  A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas no Edital. 
8.8.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.8.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.9.  Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº. 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto no Edital. 
 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 2 (duas) 
horas, via e-mail, após a solicitação da Pregoeira, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital. 
9.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº. 123, 
de 2006. 
9.3. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRA VERIFICARÁ O 
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 
CONTRATAÇÃO. 
9.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
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majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°. 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.3.2.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no  Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.3.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
9.3.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.3.5.  Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
9.3.6.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação 
técnica. 
9.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
9.6.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
9.7.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.8.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.8.4. Serão aceitos registros de CNPJ/MF de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
9.9.  os licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 
9.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
9.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.10.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
9.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
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9.10.9. Cédula de Identidade ou outro documento de identificação dos sócios/proprietários da empresa.  
9.10.10. Alvará de Localização/Funcionamento – Atualizado. Caso não conste no impresso a validade do 
mesmo, a empresa deverá apresentar comprovante de pagamento do último exercício.  
9.11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.11.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso. 
9.11.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
9.11.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Estado em 
que o licitante é domiciliado. 
9.11.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais. 
9.11.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
9.11.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
9.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
9.12.1. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei nº. 
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 
9.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
9.13.1. Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica e/ou Declaração comprovando 
aptidão para desempenho de atividade de transporte escolar por pelo menos 02 (dois) anos e no mínimo 50% 
(cinqüenta) por cento do quantitativo de veículos, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprovem ter a proponente fornecido objeto semelhante ao solicitado neste Edital. O atestado devem 
conter o nome, endereço e o telefone de contato do(s) atestador (es), ou qualquer outro meio com o qual o 
Município possa valer-se para manter contato com a (s) pessoa (s) declarante (s). 
9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do Edital. 
9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no Edital. 
9.19. Nos itens não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 



  Prefeitura Municipal de São Pedro do Ivaí 

Estado do Paraná. 
 

 
 

Página 11  
 

 

9.20. A Pregoeira, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes. 
9.21. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a)complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b)atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas   a 
contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
10.1.1. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 
10.2. Os descontos ofertados nos lances verbais deverão ser lineares - relação a proposta original - a todos 
os itens do lote, sendo passível a variável de até 0,5 % (meio por cento) entre os valores dos itens para 
adequação das propostas. 
10.3. No mesmo prazo do item 10.1, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta na BLL Compras, sob 
pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes deverão entrar em contato com o 
suporte da plataforma. 
10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
10.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
10.7. A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de, no mínimo, 30 (trinta) 
minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema. 
11.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 
desse direito. 
11.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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11.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
no Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº. 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Licitacoes-e, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não  
haja interposição de recurso, ou pela Autoridade Competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
14. DO TERMO DE CONTRATO  
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, conforme o caso (Nota de Empenho/Contrato/Autorização), sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 
mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP- Brasil). 
14.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
14.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições do art. 95 da Lei nº. 14.133, de 2021; 
14.3.2. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos; 
14.3.3. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art, 137, nas formas 
prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 139, todos da Lei nº. 
14.133, de 2021. 
14.4. Por ocasião da assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do Contrato. 
14.4.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e Anexos. 
14.5. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do Contrato. 
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14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
Edital ou se recusar a assinar o Contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a celebração do Contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
14.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá: 
a)convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b)adjudicar e celebrar o Contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
14.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade licitante, quando for o caso. 
14.9. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 
15.7. 
14.10. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 
15. DO PAGAMENTO 
15.1. O pagamento será efetivado na forma de crédito na conta corrente da Contratada, até o dia 10 do mês 
subsequente a prestação dos serviços, devendo serem apresentados até o dia 5 do mês subseqüente, nota 
fiscal, relatório do eSocial constando nome, proventos e patronal dos motoristas que trabalharam nas rotas, 
planilhas da execução das rotas, constando horário dias e quilometragem, devidamente assinado pelo 
motorista e representante da Contratada. 
15.2. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº. 4.320, de 17 de março 
de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e forma previsto no 
Contrato. 
15.3. O prazo poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
15.4. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o 
prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem 
cronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 
15.5. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, poderá 
haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem 
cronológica, o qual deverá ser pago quando do surgimento da disponibilidade para tal. 
15.6. Em havendo necessidade de substituição de Nota Fiscal por conduta comprovada da Administração, 
contar-se-á como marco inicial do prazo para liquidação a data de emissão do primeiro documento de 
cobrança, independentemente da data de emissão do documento substituto. 
15.7. Caso se faça necessária a retificação de Nota Fiscal por culpa do fornecedor, o prazo terá sua 
contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de erros, dando-se, então, 
prosseguimento à contagem e, em caso que seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o 
Contratante, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a justificativa da 
parte que considerar indevida. 
15.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
15.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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15.10. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua Notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da Contratante. 
15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
15.12. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 
15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação de habilitação. 
15.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante. 
15.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata die 
sobre INPC. 
15.17. A NOTA ou DOCUMENTO FISCAL deverão ser emitidas em observância ás regras das Instruções 
Normativas da RFB Receita Federal do Brasil nº. 1234/2012, Anexo I, e 2145/2023, com a devida retenção do 
imposto de renda na fonte, nos casos em que a Contratada não seja isenta, ou imune. 
 
16. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
16.1. Os serviços de TRANSPORTE ESCOLAR deverá ocorrer diariamente de segunda a sexta nos horários 
descritos nas rotas, pelo calendário escolar definido pela Secretaria de Educação, pelo ano letivo de 200 dias, 
devendo ser iniciado no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o envio “Ordem de Serviços”, emitido pelo 
Departamento de Compras, após formalização e assinaturas do Contrato. 
16.2. Concorda a CONTRATADA que os serviços especificadas no Contrato são de primeira qualidade, por 
ele garantidas como tais. Responsabiliza-se, ainda, pelos vícios e defeitos, visíveis ou ocultos, que desde já 
são considerados redibitórios na forma da lei, obrigando-se, se assim desejar a CONTRATANTE, a 
substituir ou repor os serviços que não satisfaçam, plenamente, as especificações e indicações apresentadas 
pela CONTRATANTE, livres de qualquer pagamento ou despesas extra e no prazo que lhe for designado. 
16.3. A contratada assume toda a responsabilidade por qualquer interpelação ou reivindicação que venha a 
ser feita, envolvendo patentes ou direitos autorais, correndo, igualmente, por conta do Fornecedor quaisquer 
pagamento, multas ou obrigações exigidas por alegados ou possíveis titulares desses direitos. 
16.4. A responsabilidade da CONTRATANTE, na execução do Contrato, limita-se e extingue-se ao preço e 
seu pagamento, sendo da exclusiva responsabilidade do Fornecedor todas e quaisquer despesas ou ônus, 
inclusive trabalhistas e de previdência social, não se compreendendo a operação realizada através do 
presente Contrato como subcontratação, ou subempreitada. 
16.5. Os serviços somente se entende realizado após a entrega e verificação de que os serviços estão em 
perfeitas condições e satisfazem os requisitos, especificações e indicações da CONTRATADA. O fornecedor 
responsabiliza-se pelos serviços que oferece, sempre que expressamente e por escrito não se convencione o 
contrário. 
16.6. Nenhum adicional de preço será devido pela CONTRATANTE, a título de frete ou embalagem, a ser 
que, expressamente e por escrito, seja isso convencionado. 
16.8. O prazo dos serviços deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecida a multa 
variável de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite máximo de 10%(dez por cento) sobre o valor 
total        da operação. 
16.9. O desconto de títulos, junto a terceiros ou mesmo instituições bancárias, que forem decorrentes do 
Contrato, depende de prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 
16.10. A desconformidade do objeto fornecido com as condições indispensáveis para o recebimento, sujeitará 
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a CONTRATADA às sanções previstas no Termo Contratual e na legislação vigente. 
 
17. DO LOCAL DA EXECUÇÃO 
17.1. A Contratada ficará obrigada a prestar os serviços de TRANSPORTE ESCOLAR na forma não 
parcelada, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. Os serviços 
deverão obedecer os dias, horários e rotas estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I) e previamente 
autorizados pelo fiscal e gestor do Contrato. 
17.2. Não será admitido a prestação dos serviços pela Contratada sem que esteja de posse da „Ordem de 
Serviços”, a aceitação definitiva se dará pelo responsável da fiscalização da Contrato, o qual atestará o 
correto cumprimento do Contrato e informará a Administração Pública. 
17.3. Caso os serviços apresentem irregularidades, estejam fora dos padrões a unidade recebedora os 
questionará para regularização no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos. O atraso na substituição dos 
serviços acarretará a suspensão dos pagamentos, além das penalidades previstas no Edital e no 
CONTRATO. 
17.4. Em caso de irregularidade não sanada pela Contratada, a Administração, por meio de seu 
representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à Autoridade Competente para que sejam 
tomadas as providências legais pertinentes. 
17.5. Em caso de necessidade de providências por parte da Contratada, os prazos para pagamento serão 
suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando-o à aplicação de multa sobre o valor 
considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei, no Edital e no Contrato. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
18.1. São obrigações da Contratada:  
18.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos  e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto; 
18.1.2. Os serviços de transporte escolar serão verificadas quantidades e especificações conforme descrição 
no Contrato, o qual será recebido e conferido pelo fiscal e gestora do Contrato; 
18.1.3. A Contratada deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao 
objeto da licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução 
das obrigações assumidas; 
18.1.4. A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e  qualificação exigidas no Edital; 
18.1.5. A Contratada deverá comunicar, imediatamente e por escrito, à Administração, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização 
necessária;. 
19.1.6. A Contratada deverá prestar os serviços com pontualidade conforme o calendário de rotas, nos locais 
especificados, em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e proposta  de preços 
apresentada, em relação a qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de 
preços, quer seja nas condições estabelecidas; 
18.1.7. A Contratada será responsável pela prestação dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus  empregados, preposto, ou terceiros 
no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar à Contratante e a terceiros; 
18.1.8. A Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços, devendo reparar, corrigir, remover, substituir 
às suas expensas, no total ou em parte, os serviços prestados que se verificarem vícios, defeitos, incorreções 
ou má qualidade. 
18.1.9. Será por conta da Contratada as despesas com todos os tributos incidentes, taxas, impostos, 
contribuições, fretes e despesas com deslocamento, para a prestação dos serviços contratado até os locais 
determinados para a sua prestação; 
18.1.10. É de responsabilidade da Contratada possuir, em seu quadro, pessoal devidamente habilitado para a 
função a ser exercida, em seu nome, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis 
trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, 
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como única empregadora; 
18.1.11. Todas as despesas decorrentes dos serviços, contratação de pessoal e demais encargos pertinentes 
aos serviços de transporte escolar, serão de total responsabilidade da  Contratada; 
18.1.12. A Contratada deve cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do     Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor que sejam compatíveis com o regime de direito público; 
18.1.13. Possuir profissionais (motorista de transporte escolar) em quantitativo que atenda as rotas;  
18.1.14. Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de transporte escolar; 
18.1.15. Zelar para que as condições de funcionamento do veículo sejam adequadas à segurança dos alunos;  
18.1.16. Comunicar o Município de quaisquer ocorrências que possam prejudicar ou dificultar a execução do 
serviço. 
18.1.17. Comunicar o Município se presenciar alunos usuários do transporte escolar que estejam promovendo 
casos de bullying (atitudes agressivas, intencionais e repetidas que ocorrem sem motivação evidente, 
adotadas por um ou mais estudantes contra outros, causando dor e angústia e executadas dentro de uma 
relação desigual de poder), vandalismos e outras situações que porventura ocorram durante o itinerário do 
transporte escolar; 
19.1.18. Competirá à Contratada a admissão de motoristas e funcionários, devidamente habilitados e 
capacitados, necessários ao desempenho dos serviços, correndo por sua conta, encargos sociais e 
exigências das leis trabalhistas, podendo o Contratante solicitar a qualquer momento documentos 
comprobatórios.  
18.1.19. Caberá a Contratada manter em dia o Licenciamento e demais impostos dos veículos do transporte, 
bem como verificar se não há infrações nas CNH's dos condutores. 
18.2. São obrigações da Contratante: 
18.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
18.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e seus anexos, termo de referência e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
18.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos 
serviços fornecidos, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
18.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através     de servidor 
especialmente designado; 
18.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços de transporte escolar, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
18.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.   
 
19. DO REAJUSTE  
19.1. Os preços unitários inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contados da 
data do orçamento estimado. 
19.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 
Contratante, Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) da Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou outro índice que venha a substituí-lo. 
19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
19.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Contratante pagará a 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
19.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
19.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s) em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
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reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
19.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
19.9. O reajuste será precedido de solicitação da Contratada, acompanhada de memorial do cálculo, 
conforme for a variação de custos objeto do reajuste.  
19.10. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.  
19.11. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente o 
impacto negativo das variações de insumos e serviços na economia contratual. 
 
20. DAS ATERAÇÕES  
20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº. 
14.133, de 2021. 
20.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, sem que isso implique em alterações dos preços cotados, de acordo com o estabelecido no art. 125 
da Lei nº. 14.133/2021.  
20.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de Termo Aditivo, submetido á 
previa aprovação da consultoria juridica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021).   
20.4. Registro que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 
 
21. DO COMBATE Á FRAUDE E CORRUPÇÃO 
21.1. Os servidores da Administração e a Contratada devem e fazer observar, por seus  fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
21.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
I - “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
II   - “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de Contrato; 
III - “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
IV - “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do Contrato; 
V - “prática obstrutiva”: 

a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes da 
Administração, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática de fraude e de 
corrupção; 

b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de a Administração promover inspeção. 
21.3. A Administração imporá sanção sobre a Contratada ou pessoa física se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.  
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário 
que: 
I. dar causa à inexecução parcial do Contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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III. dar causa à inexecução total do Contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do Contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
22.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes  sanções: 
I. advertência; 
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar; 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
22.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
no inciso I do item 22.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
22.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a 
juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 
22.2.3. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, total 
quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 
22.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
item 22.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote. 
22.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
item 22.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote. 
22.2.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 22.1. 
22.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de 
cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 22.1. 
22.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o Município 
de São Pedro do Ivaí, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas 
previstas. 
22.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% 
(trinta por cento). 
22.2.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II mesmo item. 
22.2.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 
22.2.12. A aplicação das sanções previstas no Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
22.2.13. As sanções serão processadas de acordo com a Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 
23. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
23.1. Nos termos do art. 117, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, será designado como gestora a servidora 
Luciana Fonseca e como fiscal a servidora Emanuele Naiara Darago e do  CONTRATO para    acompanhar e 
fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 



  Prefeitura Municipal de São Pedro do Ivaí 

Estado do Paraná. 
 

 
 

Página 19  
 

 

23.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 
23.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1. Qualquer pessoa poderá para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame. 
24.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA, via e-mail: 
licitacao@saopedrodoivai.pr.gov.br. 
24.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes e a 
administração, e deverá ser divulgada no sítio oficial do Município, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
24.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
24.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
24.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente. 
24.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sítio oficial eletrônico. 
25.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma eletrônica, 
conforme art. 17, § 4º da Lei nº. 14.133, de 2021. 
25.3. Todos as comunicações serão formalizadas através do Licitacoes-e e, no que couber, através do e-mail: 
licitacao@saopedrodoivai.pr.gov.br. 
25.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
25.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
25.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.8. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o devido 
saneamento. 
25.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
25.10.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

mailto:licitacao@assai.pr.gov.br
mailto:licitacao@saopedrodoivai.pr.gov.br.
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ou do resultado do processo licitatório. 
25.11. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
25.12.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
25.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
25.13.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
25.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as do Edital. 
25.15.  A Autoridade Superior do Município de São Pedro do Ivaí – Pr., poderá revogar este Pregão por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, 
ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação 
do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
25.15.1. A anulação do pregão induz à do Contrato. 
25.15.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
25.16.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase do Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
25.17.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:  www.bll.org.br , no site oficial do 
Município: http://www.saopedrodoivai.pr.gov.br, e também poderão retirado no Departamento de Licitação do 
Município de São Pedro do Ivaí – Pr., localizado na Rua Praça Padre José Rossi, nº. 354, Centro, São Pedro 
do Ivaí – Pr., nos dias úteis, no horário das 08h às 12h e  das 13h:30min às 17h, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
25.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
ANEXO I – Termo de Referência;  
ANEXO II – Modelo de Proposta;  
ANEXO III – Declaração Unificada ; 
ANEXO IV – Minuta do Contrato; 
ANEXO V – Declaração a ser Apresentada pelas Empresas do Simples Nacional; 
ANEXO VI – Declaração de Obrigações pertinentes  á LGPD. 

 
São Pedro do Ivaí – Pr., 07 de Março de 2025. 

 
 
 

Rildo Bernardes de Camargo 
Prefeito Municipal

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.assai.pr.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2025 
(Processo Licitatório n°. 015/2025) 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1- OBJETO 
1.1 O presente Termo de Referência é documento integrante de processo deflagrado para instauração 
de procedimento licitatório cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, DESTINADOS AOS ALUNOS MATRICULADOS NAS 
INSTITUIÇÕES ESCOLARES DE EDUCAÇÃO ESTADUAL E MUNICIPAL, NAS ÁREAS URBANAS E 
RURAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ – PR, conforme a seguinte tabela a abaixo: 
 
 Tabela 1 – Descrição, quantidades e valores dos serviços. 
 

ITEM QTDE. UNIDADE DESCRIÇÃO 
V. MÁXIMO 
UNIT. (R$) 

V. MÁXIMO 
TOTAL (R$) 

1 163.280 KM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, DESTINADOS AOS 
ESTUDANTES, COM FORNECIMENTO DE 
VEÍCULOS COM NO MÁXIMO 10 (DEZ) ANOS 
DE CIRCULAÇÃO, PADRONIZADOS, COMO 
VAN / ONIBUS, E / OU MICROONIBUS, 
MOTORISTAS E COMBUSTÍVEIS, PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NAS ROTAS 
MUNICIPAIS E ESTADUAIS EM ZONA 
URBANA E RURAL. 816,4 KM (DIARIOS) 
*200 DIAS LETIVOS. 

14,54 2.374.091,20 

VALOR TOTAL MÁXIMO (R$)     2.374.091,20  

 
2 – JUSTIFICATIVA  
2.1. O município de São Pedro do Ivaí através da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, com a 
finalidade de viabilizar e garantir a presença dos alunos nas escolas, principalmente nos locais cujas 
distâncias e acessos as unidades educacionais interferem no cotidiano escolar dos alunos, necessita 
contatar serviços de Transporte Escolar para atendê-los, ressaltando que o transporte consiste muitas 
vezes no único meio de atender ás necessidades de deslocamento desses alunos para iniciar, continuar 
e terminar seus estudos. Da mesma forma que, é essencial para o desenvolvimento da educação, 
facilitando o acesso e a permanência dos estudantes nas escolas. 
2.2. A justificativa para o não parcelamento desse objeto da licitação é que os serviços de transporte 
escolar deverão ser acordados com uma única empresa, com o intuito de padronização, visto que para 
a prestação desses serviços o parcelamento pode levar à perda da responsabilidade técnica devido à 
pluralidade de prestadores. 
 
3 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 O prazo de vigência da Contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura do contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
4 - MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 
4.1 A modalidade de licitação sugerida nesta contratação é o Pregão Eletrônico, julgamento menor 
preço por ITEM, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/21 e Lei Complementar nº. 123/06 e alterações e 
demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 
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5 -  DO PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
5.1. . Os serviços de TRANSPORTE ESCOLAR deverá ocorrer diariamente de segunda a sexta nos 
horários descritos nas rotas, pelo calendário escolar definido pela Secretaria de Educação, pelo ano 
letivo de 200 dias, devendo ser iniciada no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o envio “Ordem de 
Serviços”, emitido pelo Departamento de Compras, após formalização e assinaturas do CONTRATO. 
 
6- DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1 A Contratada ficará obrigada a prestar os serviços de TRANSPORTE ESCOLAR na forma de não 
parcelada, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de São Pedro 
do Ivaí. Os serviços deverão obedecer os dias, horários e rotas estabelecidas e previamente 
autorizados pelo fiscal e gestor do Contrato. 
6.2. Rotas para a execução dos serviços de Transporte Escolar, conforme a seguinte tabela: 
 
Tabela 2 – Descrição das Rotas, quantidade e quilometragem diários. 
 

N.º ROTA DESCRIÇÃO DA ROTA KM/DIA 

1 DOIS PALMITOS 88 

2 KM 14 / VILA RURAL 104 

3 
SUERA/ BOLOGNINI/ CAMPANHOLI/ PALMITAL/CONJ. BARBACENA 
(MANHÃ) 

93,4 

4 FIGUEIRA E BAIACO 121 

5 
CAMBARÁ / KALORÉ/MARUMBI (3 ALUNOS) / BARBINHA (ERECHIM)/ 
GALHARDO (1º DE MAIO) 

137 

6 
PRIMAVERA/SANTA IZABEL/ SANTA VITÓRIA BELINATO/ SÃO CARLOS/ 
SILO/ FAZENDA BARBACENA /ÁGUA LEONOR 

178 

7 
SAQUETA / NELSON PEGORARO / FAZENDA SANTA 
ANA/TETÉ/PIMBA/BULHA/PEDRA BRANCA/GOBETTI 

95 

  TOTAL KM (DIÁRIOS) 816,4 

 
19. 7 - DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetivado na forma de crédito na conta corrente da Contratada, até o dia 10 do 
mês subsequente a prestação dos serviços, devendo serem apresentados até o dia 5 do mês 
subseqüente, nota fiscal, relatório do eSocial constando nome, proventos e patronal dos motoristas que 
trabalharam nas rotas, planilhas da execução das rotas, constando horário dias e quilometragem, 
devidamente assinado pelo motorista e representante da Contratada. 
 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1 As despesas correrão à conta dos recursos da rubrica orçamentária constante no orçamento atual e 
próximo, em especial e sem limitar: 08 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. 08.02 Divisão de 
Ensino Fundamental. 127820188.2.037000 Manutenção do Transporte Escolar. 3.3.90.39.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 3.3.90.39.32.00.00 Transporte Escolar. Fontes de 
Recursos: 103 5% sobre Tranferências Constitucionais , 107 Salário Educação e 127 Transporte 
Escolar. 
 
9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
9.1. São obrigações da Contratada:  
9.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos  e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto; 
9.1.2. Os serviços de transporte escolar serão verificadas quantidades e especificações conforme 
descrição no Contrato, o qual será recebido e conferido pelo fiscal e gestora do Contrato; 
9.1.3. A Contratada deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos 
concernentes ao objeto da licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a 
completa execução das obrigações assumidas; 
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9.1.4. A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e  qualificação exigidas no Edital; 
9.1.5. A Contratada deverá comunicar, imediatamente e por escrito, à Administração, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de 
regularização necessária;. 
9.1.6. A Contratada deverá prestar os serviços com pontualidade conforme o calendário de rotas, nos 
locais especificados, em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e proposta  de 
preços apresentada, em relação a qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, 
quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas; 
9.1.7. A Contratada será responsável pela prestação dos serviços, respondendo civil e criminalmente  
por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus  empregados, preposto, ou 
terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar à 
Contratante e a terceiros; 
9.1.8. A Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços, devendo reparar, corrigir, remover, 
substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços prestados que se verificarem vícios, 
defeitos, incorreções ou má qualidade. 
9.1.9. Será por conta da Contratada as despesas com todos os tributos incidentes, taxas, impostos, 
contribuições, fretes e despesas com deslocamento, para a prestação dos serviços contratado até os 
locais determinados para a sua prestação; 
9.1.10. É de responsabilidade da Contratada possuir, em seu quadro, pessoal devidamente habilitado 
para a função a ser exercida, em seu nome, observando rigorosamente todas as prescrições relativas 
às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse 
particular, como única empregadora; 
9.1.11. Todas as despesas decorrentes dos serviços, contratação de pessoal e demais encargos 
pertinentes aos serviços de transporte escolar, serão de total responsabilidade da  Contratada; 
9.1.12. A Contratada deve cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do     Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor que sejam compatíveis com o regime de direito público; 
9.1.13. Possuir profissionais (motorista de transporte escolar) em quantitativo que atenda as rotas;  
9.1.14. Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de transporte escolar; 
9.1.15. Zelar para que as condições de funcionamento do veículo sejam adequadas à segurança dos 
alunos;  
9.1.16. Comunicar o Município de quaisquer ocorrências que possam prejudicar ou dificultar a execução 
do serviço. 
9.1.17. Comunicar o Município se presenciar alunos usuários do transporte escolar que estejam 
promovendo casos de bullying (atitudes agressivas, intencionais e repetidas que ocorrem sem 
motivação evidente, adotadas por um ou mais estudantes contra outros, causando dor e angústia e 
executadas dentro de uma relação desigual de poder), vandalismos e outras situações que porventura 
ocorram durante o itinerário do transporte escolar; 
9.1.18. Competirá à Contratada a admissão de motoristas e funcionários, devidamente habilitados e 
capacitados, necessários ao desempenho dos serviços, correndo por sua conta, encargos sociais e 
exigências das leis trabalhistas, podendo o Contratante solicitar a qualquer momento documentos 
comprobatórios.  
9.1.19. Caberá a Contratada manter em dia o Licenciamento e demais impostos dos veículos do 
transporte, bem como verificar se não há infrações nas CNH's dos condutores. 
9.2. São obrigações da Contratante: 
9.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e seus anexos, termo de referência e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
9.2.3.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos 
serviços fornecidos, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
9.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através     de servidor 
especialmente designado; 
9.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços de transporte escolar, no 
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prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
9.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.   
10. REQUISITOS NECESSÁRIOS DOS VEÍCULOS E DOS MOTORISTAS 
10.1. Requisitos dos Veículos:  

a) Vistoria semestral; 
b) Cinto de segurança em todos os assentos, conforme art. 136, VI do Código de Trânsito 

Brasileiro; 
c) Saídas de emergência;  
d) Tacógrafo aferido, conforme normas do Código de Trânsito Brasileiro; 
e) Fixação na parte interna e em local visível a autorização vigente do DETRAN para o 

funcionamento como veículo de Transporte Escolar, conforme art. 137 do CBT; 
f) Fixação na parte interna e em local visível o certificado de inspeção técnica (LI T) semestral, dos 

equipamentos obrigatórios de segurança (INMETRO ou outros indicados pelo DETRAN- PR); 
g) Nas partes laterais e traseira uma faixa amarela, com 40 cm (quarenta centímetros) de largura, 

pintada em letras pretas, a palavra "ESCOLAR", de acordo com Código Nacional de Trânsito; 
h) Os equipamentos obrigatórios normais e estar também equipado com fecho interno de 

segurança nas portas, saídas de emergência; 
i) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior 

dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas nas extremidades superiores da parte traseira, 
conforme art. 136, parágrafo V, do Código de Trânsito Brasileiro;  

j) Sinal sonoro de marcha ré; 
k) Seguro contra terceiros e de passageiro; 
l) De acordo com a recomendação do FNDE, os veículos a serem utilizados no transporte 

escolar não poderão ter vida útil superior a 10 (dez) anos, conforme Resolução nº. 1 de 20 
de abril de 2021.  

10.2. Requisitos dos Motoristas: 
a) Apresentar os documentos de Registro Geral, Carteira Nacional de Habilitação e CPF válidos; 
b) Apresentar certidão negativa do DETRAN relativa a multas recebidas. Comprovar a não 

obtenção de infrações graves ou gravíssimas ou reincidência em infrações médias durante os 
últimos 12 meses. 

c) Ter idade superior a 21 anos. 
d) Estar habilitato na categoria compatível com transporte escolar, há pelo menos 1 ano. 
e) Apresentar certidão negativa referente a processos criminais. 
f) Ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN. 
g) Apresentar certificado de conclusão do Curso de Formação de Condutores. 
h) Não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir. 
i) Deve ter a informação “EAR” na sua carteira de habilitação (CNH), a qual significa que está 

habilitado para exercer atividade remunerada no contexto do trânsito (EAR = Exerce Atividade 
Remunerada). 

10.2.1. Os condutores/motoristas deverão cumprir as seguintes regras: 
a) Não transportar combustíveis, pneus, outros materiais/equipamentos que coloquem em risco a 

segurança dos alunos; 
b) Não usar telefone celular ou equipamentos sonoros; 
c) Não se relacionar afetivamente com estudantes, além observar os deveres de urbanidade, 

atenção e camaradagem decorrentes da prestação dos serviços; 
d) Não usar bebida alcoólica durante o expediente de trabalho; 
e) Não fumar no interior do veículo ou em lugares onde existe trânsito ou permanência de 

escolares; 
f) Deve portar crachá que identifique seu nome, número de identidade e Empresa para qual 

trabalha; 
g) O embarque e desembarque de alunos deverá ser efetuado pelo lado da calçada ou da margem 

da estrada à direita do veículo; 
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h) O embarque e desembarque deverá ser nos pontos determinados pelo Município; 
i) Apresentar-se para o trabalho, trajado adequadamente e zelar pela limpeza e bom estado de 

suas vestimentas e visual; 
j) Conduzir o veículo com segurança e responsabilidade, respeitando as normas de trânsito. 

 
11- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1.Será designado como gestora a servidora Luciana Fonseca e como fiscal a servidora Emanuele Naiara 
Darago do CONTRATO para    acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 
11.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na  
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 
11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a prestação dos serviços de transporte escolar, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à Autoridade Competente para as  
providências cabíveis 
 
12- DOS RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
12.1 Este Termo de Referência foi elaborado pelos abaixo assinados, no uso das suas atribuições 
legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e nominativas aplicáveis. 
 
                                                                                            São Pedro do Ivaí – Pr., 07 de março de 2025 

 
 
LUCIANA FONSECA 
Secretária de Educação, Cultura e Esportes 
 
 
 

ÉDER DOLCI ISALBERTI 
Secretário Municipal de Compras  
(Responsável pelos preços de referência
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2025 
 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR, DESTINADOS AOS ALUNOS MATRICULADOS NAS INSTITUIÇÕES ESCOLARES DE 
EDUCAÇÃO ESTADUAL E MUNICIPAL, NAS ÁREAS URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PEDRO DO IVAÍ – PR. 
 

ITEM QTDE. UNIDADE DESCRIÇÃO 
V. UNIT. 

(R$) 
V. TOTAL 

(R$) 

1 163.280 KM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR, DESTINADOS AOS ESTUDANTES, COM 
FORNECIMENTO DE VEÍCULOS COM NO MÁXIMO 10 
(DEZ) ANOS DE CIRCULAÇÃO, PADRONIZADOS, COMO 
VAN / ONIBUS, E / OU MICROONIBUS, MOTORISTAS E 
COMBUSTÍVEIS, PARA ATENDER A DEMANDA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NAS ROTAS 
MUNICIPAIS E ESTADUAIS EM ZONA URBANA E 
RURAL. 816,4 KM (DIARIOS) 
*200 DIAS LETIVOS. 

    

VALOR TOTAL (R$)           -    

 
Condições de Pagamento: 
Prazo de Execução: no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias corridos. 
Proposta: 60 dias 
 
 

                                               <<assinatura do responsável legal>> 
                                                          Nome: Rg Cpf/mf  Carimbo 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2025 
 

 
  (NOME DA EMPRESA) , CNPJ/MF nº  sediada (endereço completo)
  , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  , portador(a) 
da Carteira de Identidade nº  e do CPF/MF nº  , DECLARA, 
sob as penas da lei, que: 
( ) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº. 123, de 2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
( ) Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que a proposta está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 
( ) Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 
( ) Que que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
( ) Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, 
inciso I, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
( ) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
( ) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
( ) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 
( ) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei Federal 
nº. 14.133/2021. 
 

......................................, ........... de ................... de 2025. 
 
 

                                                <<assinatura do responsável legal>> 
                                                   Nome: Rg Cpf/mf 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO Nº. /2025 
REF: PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 015/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2025 LEI FEDERAL Nº. 
14.133/2021 
 
Pelo presente Contrato nº. /2025, integrante do Processo Licitatório pela modalidade de Pregão 
ELETRÔNICO nº. 002/2025, de um lado, o MUNICIPÍO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ/PR., pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 75.771.311/0001-53, situada á Praça Padre José Rossi, nº. 354, 
Centro, no Município de São Pedro do Ivaí, Estado do Paraná – Pr., CEP: 86.945-000, neste ato representado 
por seu PREFEITO MUNICIPAL, RILDO BERNARDES DE CAMARGO, maior, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade RG sob o nº. 4.102.481-0-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. 608.912119-34, 
residente e domiciliado na Rua Maria Ozório, n. 765, Centro, no Município de São Pedro do Ivaí, Estado do 
Paraná - Pr., CEP: 86.945-000, doravante denominado Contratante, e, de outro lado, a empresa 
XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica, de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.XXXXXXXXXXXX, 
situada á XXXXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXXXXX, no Município de XXXXXXXX, Estado xxxxxxxxxxxxx – 
xxxx., telefone: xxxxx, email: xxxxx, neste ato representado por seu (sua) representante ou Responsável 
Legal, Senhor (a) XXXXXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade RG sob o nº. xxxxxxxxxxx e 
inscrito no CPF/MF sob o nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxx, nº. xxxxxxx, 
xxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxx, Estado xxxxxxxxxx – xxxxxxxx., doravante denominada Contratada, 
pactuam o presente  Contrato, decorrente do processo licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº. 002/2025, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/21, atendidas as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:   
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, 
DESTINADOS AOS ALUNOS MATRICULADOS NAS INSTITUIÇÕES ESCOLARES DE EDUCAÇÃO 
ESTADUAL E MUNICIPAL, NAS ÁREAS URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ – 
PR, conforme abaixo: 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
2.1. Os serviços de TRANSPORTE ESCOLAR deverá ocorrer diariamente de segunda a sexta nos horários 
descritos nas rotas, pelo calendário escolar definido pela Secretaria de Educação, pelo ano letivo de 200 dias, 
devendo ser iniciado no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o envio “Ordem de Serviços”, emitido pelo 
Departamento de Compras, após formalização e assinaturas do Contrato. 
2.2. Concorda a CONTRATADA que os serviços especificadas no Contrato são de primeira qualidade, por ele 
garantidas como tais. Responsabiliza-se, ainda, pelos vícios e defeitos, visíveis ou ocultos, que desde já são 
considerados redibitórios na forma da lei, obrigando-se, se assim desejar a CONTRATANTE, a substituir 
ou repor os serviços que não satisfaçam, plenamente, as especificações e indicações apresentadas pela 
CONTRATANTE, livres de qualquer pagamento ou despesas extra e no prazo que lhe for designado. 
2.3. A contratada assume toda a responsabilidade por qualquer interpelação ou reivindicação que venha a ser 
feita, envolvendo patentes ou direitos autorais, correndo, igualmente, por conta do Fornecedor quaisquer 
pagamento, multas ou obrigações exigidas por alegados ou possíveis titulares desses direitos. 
2.4. A responsabilidade da CONTRATANTE, na execução do Contrato, limita-se e extingue-se ao preço e seu 
pagamento, sendo da exclusiva responsabilidade do Fornecedor todas e quaisquer despesas ou ônus, 
inclusive trabalhistas e de previdência social, não se compreendendo a operação realizada através do 
presente Contrato como subcontratação, ou subempreitada. 
2.5. Os serviços somente se entende realizado após a entrega e verificação de que os serviços estão em 
perfeitas condições e satisfazem os requisitos, especificações e indicações da CONTRATADA. O fornecedor 
responsabiliza-se pelos serviços que oferece, sempre que expressamente e por escrito não se convencione o 
contrário. 
2.6. Nenhum adicional de preço será devido pela CONTRATANTE, a título de frete ou embalagem, a ser que, 
expressamente e por escrito, seja isso convencionado. 
2.7. O prazo dos serviços deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecida a multa 
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variável de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite máximo de 10%(dez por cento) sobre o valor 
total        da operação. 
2.8. O desconto de títulos, junto a terceiros ou mesmo instituições bancárias, que forem decorrentes do 
Contrato, depende de prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 
2.9. A desconformidade do objeto fornecido com as condições indispensáveis para o recebimento, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas no Termo Contratual e na legislação vigente. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL DA EXECUÇÃO: 
3.1. A Contratada ficará obrigada a prestar os serviços de TRANSPORTE ESCOLAR na forma não parcelada, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. Os serviços deverão obedecer 
os dias, horários e rotas estabelecidos e previamente autorizados pelo fiscal e gestor do Contrato. 
3.1.1. As Rotas será de acordo com a seguinte tabela: 

N.º ROTA DESCRIÇÃO DA ROTA KM/DIA 

1 DOIS PALMITOS 88 

2 KM 14 / VILA RURAL 104 

3 
SUERA/ BOLOGNINI/ CAMPANHOLI/ PALMITAL/CONJ. BARBACENA 
(MANHÃ) 

93,4 

4 FIGUEIRA E BAIACO 121 

5 
CAMBARÁ/ KALORÉ/MARUMBI (3 ALUNOS) / BARBINHA (ERECHIM)/ 
GALHARDO (1º DE MAIO) 

137 

6 
PRIMAVERA/SANTA IZABEL/ SANTA VITÓRIA BELINATO/ SÃO CARLOS/ 
SILO/ FAZENDA BARBACENA /ÁGUA LEONOR 

178 

7 
SAQUETA/NELSON PEGORARO/FAZENDA SANTA 
ANA/TETÉ/PIMBA/BULHA/PEDRA BRANCA/GOBETTI 

95 

  TOTAL KM (DIÁRIOS) 816,4 

3.2. Não será admitido a prestação dos serviços pela Contratada sem que esteja de posse da „Ordem de 
Serviços”, a aceitação definitiva se dará pelo responsável da fiscalização da Contrato, o qual atestará o 
correto cumprimento do Contrato e informará a Administração Pública. 
3.3. Caso os serviços apresentem irregularidades, estejam fora dos padrões a unidade recebedora os 
questionará para regularização no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos. O atraso na substituição dos 
serviços acarretará a suspensão dos pagamentos, além das penalidades previstas no Edital e no 
CONTRATO. 
3.4. Em caso de irregularidade não sanada pela Contratada, a Administração, por meio de seu representante, 
reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à Autoridade Competente para que sejam tomadas as 
providências legais pertinentes. 
3.5. Em caso de necessidade de providências por parte da Contratada, os prazos para pagamento serão 
suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando-o à aplicação de multa sobre o valor 
considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei, no Edital e no Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
4.1. O prazo de vigência da Contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do 
contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
CLAÚSULA QUINTA – DO PREÇO:  
5.1. O Valor Total para a Prestação de Serviços de Transporte Escolar é de R$ ........................ ( ). 
 
CLAÚSULA SEXTA – DO PAGAMENTO:  
6.1. O pagamento será efetivado na forma de crédito na conta corrente da Contratada, até o dia 10 do mês 
subsequente a prestação dos serviços, devendo serem apresentados até o dia 5 do mês subseqüente, nota 
fiscal, relatório do eSocial constando nome, proventos e patronal dos motoristas que trabalharam nas rotas, 
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planilhas da execução das rotas, constando horário dias e quilometragem, devidamente assinado pelo 
motorista e representante da Contratada. 
6.2. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº. 4.320, de 17 de março 
de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e forma previsto no 
Contrato. 
6.3. O prazo poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
6.4. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o 
prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem 
cronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 
6.5. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, poderá 
haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem 
cronológica, o qual deverá ser pago quando do surgimento da disponibilidade para tal. 
6.6. Em havendo necessidade de substituição de Nota Fiscal por conduta comprovada da Administração, 
contar-se-á como marco inicial do prazo para liquidação a data de emissão do primeiro documento de 
cobrança, independentemente da data de emissão do documento substituto. 
6.7. Caso se faça necessária a retificação de Nota Fiscal por culpa do fornecedor, o prazo terá sua contagem 
suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de erros, dando-se, então, prosseguimento 
à contagem e, em caso que seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Contratante, a seu 
critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a justificativa da parte que considerar 
indevida. 
6.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
6.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6.10. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua Notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da Contratante. 
6.11.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.12. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 
6.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação de habilitação. 
6.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante. 
6.15.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata die 
sobre INPC. 
6.17. A NOTA ou DOCUMENTO FISCAL deverão ser emitidas em observância ás regras das Instruções 
Normativas da RFB Receita Federal do Brasil nº. 1234/2012, Anexo I, e 2145/2023, com a devida retenção do 
imposto de renda na fonte, nos casos em que a Contratada não seja isenta, ou imune. 



  Prefeitura Municipal de São Pedro do Ivaí 

Estado do Paraná. 
 

 
 

Página 31   

 

6.18. A NOTA ou DOCUMENTO FISCAL deverão ser emitidas em observância ás regras das Instruções 
Normativas da RFB Receita Federal do Brasil nº. 1234/2012, Anexo I, e 2145/2023, com a devida retenção do 
imposto de renda na fonte, nos casos em que a Contratada não seja isenta, ou imune. 
 
CLAÚSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
As despesas decorrente para a prestação de serviços de Transporte Escolar correrá através  das seguintes 
dotações orçamentárias: 08 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. 08.02 Divisão de Ensino 
Fundamental. 127820188.2.037000 Manutenção do Transporte Escolar. 3.3.90.39.00.00.00 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica. 3.3.90.39.32.00.00 Transporte Escolar. Fontes de Recursos: 103 5% sobre 
Tranferências Constitucionais , 107 Salário Educação e 127 Transporte Escolar. 

  
CLAÚSULA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
8.1. Nos termos do art. 117, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, será designado como gestora a servidora Luciana 
Fonseca e como fiscal a servidora Emanuele Naiara Darago e do  CONTRATO para    acompanhar e fiscalizar os 
serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
8.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLAÚSULA NONA – DA RESCISÃO: 
9.1. A Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato em casos de infração de qualquer de suas 
cláusulas por parte da Contratada, sem que caiba ao mesmo direito a qualquer indenização. 
9.2. O Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados na art. 137 e seguintes da 
Lei Federal nº. 14.133/21, sujeitando-se a CONTRATADA à multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o 
valor total do objeto do Contrato, salvo se a infração contratual for considerada de pequena monta, caso em 
que a multa será de 10% (dez por cento). 
9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 155, da Lei Federal nº. 14.133/21. 
9.4. A inexecução total ou parcial das compras e serviços a serem pactuados ensejará a rescisão do 
instrumento contratual, com consequências nele estabelecidas e as previstas nos arts. 155 a 163 da Lei 
Federal nº. 14.133/21, conforme abaixo discriminado, observadas ainda as disposições do Edital: 
I - Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devida e formalmente comprovado, ao não 
cumprimento, por parte do Contratado, das obrigações assumidas, ou à infringência de preceitos legais 
pertinentes, nos termos do art. 137 da Lei Federal nº. 14.133/21, bem como demais regras aplicáveis, 
garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo e /ou congêneres. 
II  - Será aplicada a multa de até 10% (dez por cento) do valor do Contrato na hipótese de inexecução total do 
Contrato ou suspensão definitiva da prestação dos serviços por culpa do Contratado, bem como uma das 
seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; 
c) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurem os 
motivos determinantes da punição ou, até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o proponente ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes, após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no contido na letra “b”. 
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III - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora de 0,5 (meio por 
cento) ao dia, com limite de 10%, nos termos do "caput" do Art. 162 da Lei Federal nº. 14.133/21. 
IV - As multas previstas nesta cláusula serão, sempre que possível, independentemente de qualquer aviso de 
notificação judicial ou extrajudicial, descontadas dos créditos do contratado ou se for o caso, cobrada 
administrativamente ou judicialmente. 
V - As multas serão cumulativas. 
VI - Será considerada recusa formal à contratação a não retirada e a não assinatura do Contrato após 
decorridos 10 (dez) dias da contratação após decorridos 02 (dois) dias além  do prazo de execução 
estabelecido, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita. 
VII  - A justificativa para eventual atraso só será considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo 
ser apresentada por escrito no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas antes do término do prazo estabelecido 
para a prestação de Serviços de Transporte Escolar. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratada:  
10.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos  e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto; 
10.1.2. Os serviços de transporte escolar serão verificadas quantidades e especificações conforme descrição 
no Contrato, o qual será recebido e conferido pelo fiscal e gestora do Contrato; 
10.1.3. A Contratada deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao 
objeto da licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução 
das obrigações assumidas; 
10.1.4. A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e  qualificação exigidas no Edital; 
10.1.5. A Contratada deverá comunicar, imediatamente e por escrito, à Administração, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização 
necessária;. 
10.1.6. A Contratada deverá prestar os serviços com pontualidade conforme o calendário de rotas, nos locais 
especificados, em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e proposta  de preços 
apresentada, em relação a qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de 
preços, quer seja nas condições estabelecidas; 
10.1.7. A Contratada será responsável pela prestação dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus  empregados, preposto, ou terceiros 
no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar à Contratante e a terceiros; 
11.1.8. A Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços, devendo reparar, corrigir, remover, substituir 
às suas expensas, no total ou em parte, os serviços prestados que se verificarem vícios, defeitos, incorreções 
ou má qualidade. 
11.1.9. Será por conta da Contratada as despesas com todos os tributos incidentes, taxas, impostos, 
contribuições, fretes e despesas com deslocamento, para a prestação dos serviços contratado até os locais 
determinados para a sua prestação; 
10.1.10. É de responsabilidade da Contratada possuir, em seu quadro, pessoal devidamente habilitado para a 
função a ser exercida, em seu nome, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis 
trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, 
como única empregadora; 
10.1.11. Todas as despesas decorrentes dos serviços, contratação de pessoal e demais encargos pertinentes 
aos serviços de transporte escolar, serão de total responsabilidade da  Contratada; 
10.1.12. A Contratada deve cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do     Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor que sejam compatíveis com o regime de direito público; 
10.1.13. Possuir profissionais (motorista de transporte escolar) em quantitativo que atenda as rotas;  
10.1.14. Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de transporte escolar; 
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10.1.15. Zelar para que as condições de funcionamento do veículo sejam adequadas à segurança dos alunos;  
10.1.16. Comunicar o Município de quaisquer ocorrências que possam prejudicar ou dificultar a execução do 
serviço. 
10.1.17. Comunicar o Município se presenciar alunos usuários do transporte escolar que estejam promovendo 
casos de bullying (atitudes agressivas, intencionais e repetidas que ocorrem sem motivação evidente, 
adotadas por um ou mais estudantes contra outros, causando dor e angústia e executadas dentro de uma 
relação desigual de poder), vandalismos e outras situações que porventura ocorram durante o itinerário do 
transporte escolar; 
10.1.18. Competirá à Contratada a admissão de motoristas e funcionários, devidamente habilitados e 
capacitados, necessários ao desempenho dos serviços, correndo por sua conta, encargos sociais e 
exigências das leis trabalhistas, podendo o Contratante solicitar a qualquer momento documentos 
comprobatórios.  
10.1.19. Caberá a Contratada manter em dia o Licenciamento e demais impostos dos veículos do transporte, 
bem como verificar se não há infrações nas CNH's dos condutores. 
10.2. São obrigações da Contratante: 
10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e seus anexos, termo de referência e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
10.2.3.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos 
serviços fornecidos, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através     de servidor 
especialmente designado; 
10.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços de transporte escolar, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE:  
11.1. Os preços unitários inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contrados da 
data do orçamento estimado. 
11.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 
Contratante, Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) da Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou outro índice que venha a substituí-lo. 
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Contratante pagará a 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s) em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
11.9. O reajuste será precedido de solicitação da Contratada, acompanhada de memorial do cálculo, 
conforme for a variação de custos objeto do reajuste.  
11.10. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.  
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11.11. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente o 
impacto negativo das variações de insumos e serviços na economia contratual. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ATERAÇÕES:  
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº. 
14.133, de 2021. 
12.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, sem que isso implique em alterações dos preços cotados, de acordo com o estabelecido no art. 125 
da Lei Federal nº. 14.133/2021.  
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de Termo Aditivo, submetido á 
previa aprovação da consultoria juridica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021).   
12.4. Registro que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DO COMBATE Á FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
13.1. Os servidores da Administração e a Contratada devem e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
I - “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de Contrato; 
II - “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de Contrato; 
III - “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
IV - “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do Contrato; 
V  - “prática obstrutiva”: 

c) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes da 
Administração, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática de fraude e de 
corrupção; 

d) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de a Administração promover inspeção. 
13.3. A Administração imporá sanção sobre a Contratada ou pessoa física se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.  
 
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: 
14.3. Para todas as questões oriundas do Contrato, será competente o Foro da Comarca de Jandaia do Sul – 
Pr., com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por assim estarem de acordo, 
ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir, firmam o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de 
direito. 

São Pedro do Ivaí – Pr., _______de __________de 2025. 
___________________________________ 
MUNICIPÍO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ 
Rildo Bernardes de Camargo - Prefeito Municipal. 
Contratante 
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___________________________________ 
Contratada 
 
Testemunhas: 
1__________________________  
2 __________________________
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ANEXO V 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2025 
 

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELAS EMPRESAS DO SIMPLES NACIONAL 
 
 
          (Nome da empresa)         , com sede           (endereço completo)         , CNPJ/MF nº.            
,DECLARA à , para fins de não incidência na fonte do IRPJ, a que se refere o art. 64 da Lei nº. 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que 
trata o art. 12 da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
I - preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que 
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer 
outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente; 
II  - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da 
presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do 
disposto no art. 32 da Lei nº. 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às 
penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-
Lei nº. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei 
nº. 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
 
Esta enquadrada com Microempresa - ME OU Empresa de Pequeno Porte - EPP.,(ESPECIFICAR 
ENQUADRAMENTO) nos termos da Lei Complementar nº. 123/06, não havendo nenhum dos impedimentos 
previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/06, alteradas pelas Leis Complementares nºs. 
128/2008 e 147/2014, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores. 
 

  (LOCAL) , de de 2025. 
 
 
 
*A presente declaração poderá ser substituída pela identificação da condição de “Simples Nacional” em nota 
fiscal ou pela Certidão de Simples Nacional. 
 

________________________________________________ 
Assinatura do Responsável 
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ANEXO VI 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2025 
 

DECLARAÇÃO DE OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

À XXXXXX  
 
Pregão Eletrônico nº: 002/2025 
 
A empresa [nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.)], [endereço completo], 
inscrita no CNPJ sob o n.º [XXXXXXXXXXX], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante 
legal], portador da Carteira de Identidade n.º [XXXXXXXXXX], inscrito no CPF sob o n.º [XXXXXXXXXX], 
DECLARA, para os devidos fins e sob as penalidades da lei, no que dispõe a Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 - (LGPD) que: 
 
1. (....) Protegeremos todos os dados pessoais a que tenhamos acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
2. (....) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso.  
3. (....) Não compartilharemos com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  
4. (....) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, eliminaremos os dados obtidos, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
5. (....) Orientamos e treinamos nossos empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
6. (....) Os bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, será mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Aracaju,  
 

 (LOCAL) , de de 2025. 
 

_______________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 
 
 


